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BIOGRAFIA
Nascido em Itapipoca, Ceará, José 

Montenegro de Lima mudou-se para Fortaleza 
com o objetivo de fazer o curso de técnico em 
edificações, na então Escola Técnica Federal do 
Ceará. A partir desse momento, ingressou no 
movimento estudantil secundarista. Em 1963, 
foi eleito para a diretoria da União Nacional 
dos Estudantes Técnicos Industriais (UNETI), 
quando já tinha ligações com o PCB. Mudou-
se para o Rio de Janeiro, abrigando-se na sede 
da entidade na rua Paissandu. No pós-golpe 
militar, foi condenado em Inquérito Policial 
Militar instaurado contra a União Nacional 
dos Estudantes (UNE) e outras entidades 
estudantis. Tornou-se membro do Comitê 
Central do PCB, responsável pela juventude 
do partido. Em 1970, mudou-se para São 
Paulo, no intuito de, mais uma vez, fugir da 
repressão. Desapareceu em 29 de setembro de 
1975, aos 27 anos, quando foi preso em São 
Paulo, por quatro agentes policiais. Alguns 
vizinhos foram testemunhas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Por determinação da Lei no 
9.140/95, conforme consta na lista de desa-
parecidos políticos do anexo I da referida lei, 
José Montenegro de Lima foi reconhecido 
pelo Estado brasileiro como desaparecido po-
lítico em 5 de dezembro de 1996. Seu nome 

consta no Dossiê ditadura: mortos e desapare-
cidos políticos no Brasil (1964-1985), organiza-
do pela Comissão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos Políticos.

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

José Montenegro de Lima desapare-
ceu no dia 29 de setembro de 1975, na cidade 
de São Paulo. Foi preso no bairro da Bela Vista 
por quatro agentes policiais, o que foi testemu-
nhado por vizinhos. Posteriormente, o jorna-
lista Genivaldo Matias da Silva, que dividiu 
apartamento com Montenegro e foi sequestra-
do e torturado no Destacamento de Operações 
de Informações – Centro de Operações de 
Defesa Interna de São Paulo (DOI-CODI/
SP), assegurou em seu interrogatório perante 
a Justiça Militar tê-lo visto detido naquela de-
pendência policial-militar.

Em depoimentos prestados à 
Comissão Nacional da Verdade (CNV) entre 
os anos de 2012 a 2014, Marival Chaves do 
Canto afirmou que José Montenegro foi preso 
por uma equipe do DOI-CODI de São Paulo 
e encaminhado para o centro de tortura clan-
destino situado na estrada de Itapevi, casa 
em que havia funcionado a Boate Querosene. 
Marival conta que José Montenegro de Lima, 
depois de ser morto com uma injeção para 
cavalos, foi transportado por Audir Santos 

José Montenegro De Lima
Filiação: Maria dos Santos Montenegro e 
Francisco Montenegro de Andrade
Data e local de nascimento: 27/10/1943, Itapipoca (CE)
Atuação profissional: estudante do cur-
so de técnico em edificações
Organização política: Partido Comunista Brasileiro (PCB)
Data e local de desaparecimento:  
29 ou 30/9/1975, São Paulo (SP)
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4Maciel até o local onde os presos políticos 
eram eliminados no rio Avaré, conhecido 
como um cemitério subaquático, sob uma 
ponte da estrada SP 255, nas imediações do 
município de Avaré, em São Paulo. De acor-
do com o relatório do Ministério da Marinha 
encaminhado ao então ministro da Justiça, 
Maurício Corrêa, em 1993, José teria sido 
preso em 30 de setembro de 1975.

No dia 28 de fevereiro de 2013, em 
depoimento prestado à Comissão Estadual 
da Verdade de São Paulo (CEV-SP), Genival 
Matias da Silva informou que não viu 
Montenegro no DOI-CODI, como havia re-
latado em seu interrogatório à Justiça Militar, 
mas usou aquilo como uma estratégia, a pedi-
do do advogado, para que pudesse localizá-lo 
em alguma dependência do Estado. De fato, 
no dia 10 de outubro, quando foi preso, “na 
primeira sessão de tortura, os torturadores me 
garantiam que o Magrinho já estava morto e 
que, se eu não colaborasse, comigo ia acontecer 
a mesma coisa”. Ainda, o depoente afirmou ser 
pouco provável que José tenha desaparecido no 
bairro de Bela Vista, em São Paulo, próximo a 
sua residência,

porque nesse dia da prisão, no dia do 
desaparecimento do Montenegro, nós 
passamos a noite juntos no aparta-
mento e de manhã cedo ele tinha uma 
série de compromissos, de pontos, li-
gações do partido, e eu também tinha 
outros compromissos. Nos despedi-
mos de manhã e marcamos às cinco 
horas da tarde em um ponto qualquer 
da cidade, que eu não me lembro, 
deve ter sido próximo à [praça] Dom 
José Gaspar, à biblioteca [municipal 
de São Paulo], que ali a gente entra-
va um pouco na biblioteca e era fá-
cil conversar. Ele não apareceu, então 
esse é o dia do desaparecimento dele1.

Genivaldo relatou que isso ocorreu 
no dia 29 de setembro de 1975. Albertina 
Duarte, presa em outubro de 1975, afirmou 

em depoimento à Comissão Estadual da 
Verdade de São Paulo que tinha um encon-
tro marcado com José Montenegro no dia 6 
de outubro, ao qual ele não compareceu. A 
partir desse momento, soube que ele tinha 
desaparecido. Marival Chaves Dias do Canto 
confirmou em depoimento à CNV, no dia 10 
de maio de 2013, que José Montenegro nunca 
passou pelas dependências do DOI-CODI/II 
Exército e, depois de preso, foi transportado 
diretamente para o centro de tortura clandes-
tino na estrada de Itapevi. No dia 7 de feverei-
ro de 2014, Canto prestou novo depoimento 
à CNV, quando ratificou que Montenegro foi 
um dos últimos presos políticos levado para 
o centro clandestino à margem direita da es-
trada de Itapevi e, posteriormente, conduzido 
para a ponte de Avaré.

Até a presente data, José 
Montenegro de Lima permanece desapare-
cido. Contudo, sua morte foi reconhecida 
pelo Estado brasileiro em 12 de março de 
1996. Seu sequestro/desaparecimento foi ob-
jeto do Procedimento Investigatório Criminal 
no 1.34.001.007774/2011-89, de autoria do 
Ministério Público Federal.

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

São Paulo, SP.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. Cadeia de comando do(s) órgão(s) 
envolvido(s) no desaparecimento  
e na morte

Presidente da República: general de 
Exército Ernesto Beckmann Geisel
Ministro do Exército: general de 
Exército Sylvio Couto Coelho da Frota
Comandante do II Exército: general 
Ednardo D’Ávilla Mello
Comandante do DOI-CODI de São 
Paulo: tenente-coronel Audir Santos Maciel
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2. Autoria de graves violações de direitos humanos

Nome Órgão Função Conduta 
praticada  
pelo agente 

Local da grave 
violação

Fonte documental/ 
testemunhal sobre  
a autoria

André 
Leite 
Pereira 
Filho.

DOI-
CODI do 
II Exército.

Major do 
Exército.

Coordenação e 
supervisão de 
centro clandestino.

Casa de Itapevi (SP). Depoimento de Marival Dias Chaves 
do Canto prestado a Comissão 
Nacional da Verdade em 21/11/2012.

Arquivo CNV, 00092.000664/2013-10.

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. Documentos que elucidam circunstâncias do desaparecimento e da morte

Identificação da  
fonte documental

Título e data  
do documento

Órgão produtor  
do documento

Informações  
relevantes

Arquivo Nacional, 
CEMDP: 
BR_DFANBSB_
AT0_0052_0008, 
pp. 19-21.

Dossiê, s/d. CEMDP. Afirma que José foi levado para um centro 
clandestino da repressão no interior de São Paulo.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: 
BR_DFANBSB_
AT0_0052_0008, p. 43.

Relatório do Ministério 
da Marinha, 1993.

CEMDP. Afirma que José foi preso no dia 
30 de setembro de 1975.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: 
BR_DFANBSB_
AT0_0052_0008, 
pp. 45-51.

“Eles matavam e 
esquartejavam”, 
18/11/1992.

Revista Veja. Informa a prisão, morte e circunstâncias 
da ocultação do cadáver de José.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: 
BR_DFANBSB_
AT0_0052_0008, p. 55. 

Certidão de Óbito, 
12/3/1996.

CEMDP. Informa a morte de José em local ignorado, 
de acordo com a Lei no 9.140/95.

2. Testemunhos à CNV e às comissões estaduais, municipais e setoriais

Identificação da testemunha Fonte Informações relevantes

Genivaldo Matias da Silva. Audiência Pública da Comissão Estadual 
da Verdade de São Paulo, 28/2/2013.

Informa as circunstâncias do 
desaparecimento de José e que ele não 
teria passado pelo DOI-CODI/SP.

Albertina Duarte. Audiência Pública da Comissão Estadual 
da Verdade de São Paulo, 28/2/2013.

Informa as circunstâncias do 
desaparecimento de José.

3. Depoimentos de militares e servidores públicos à CNV e às comissões estaduais, 
municipais e setoriais

Identificação do depoente Fonte Informações relevantes

Marival Dias Chaves do Canto, ex-
sargento do Exército (DOI-CODI/SP).

Arquivo CNV, 
00092.000664/2013-10.

Declara o papel de André Leite Pereira Filho no 
centro clandestino, Casa de Itapevi (SP).
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Diante das investigações realizadas, conclui-se que José Montenegro de Lima desapareceu 

entre os dias 29 e 30 de setembro de 1975, em São Paulo (SP), em contexto de sistemáticas violações 
de direitos humanos promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964.

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a lo-
calização de seus restos mortais e identificação e responsabilização dos demais agentes envolvidos.

1  –  Audiência Pública da Comissão Estadual da Verdade de São Paulo, 28/2/2013.


